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LEI Nº 9.007, DE 17 DE MARÇO DE 1995 
 

 

Dispõe sobre a criação dos cargos em 

comissão que menciona e dá outras 

providências.  

 

 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 914, de 

1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente, para os efeitos do 

disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam criados na estrutura do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - 

IPEA 83 cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo 

cinco cargos DAS 101.5, doze cargos DAS 101.4, 28 cargos DAS 101.3, dois cargos DAS 

102.3, 24 cargos DAS 101.2, onze cargos DAS 101.1 e um cargo DAS 102.1, distribuídos 

conforme Anexo.  

 

Art. 2º As requisições de servidores de qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública Federal para a Presidência da República são irrecusáveis.  

 

Parágrafo único. Aos servidores requisitados na forma deste artigo são 

assegurados todos os direitos e vantagens a que faça jus no órgão ou entidade de origem, 

considerando-se o período de requisição para todos. 

 

Art. 3º É facultado ao servidor de entidade da Administração Pública Federal, não 

regido pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, investido em cargo em comissão ou 

função de direção, chefia ou assessoramento, optar pela retribuição de seu emprego 

permanente e demais vantagens que integram a remuneração a que faça jus na entidade de 

origem, acrescidas das vantagens previstas no caput do art. 2º da Lei nº 8.911, de 11 de julho 

de 1994.  

§ 1º Aos servidores atualmente requisitados aplica-se o disposto neste artigo.  

§ 2º As requisições efetuadas anteriormente à vigência desta Lei regem-se pelas 

condições estabelecidas no respectivo ato de cessão.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), com sede no Distrito Federal 

e presidido pelo dirigente do órgão máximo executivo de trânsito da União, tem a seguinte 

composição: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.865, de 9/10/2013) 

I - (VETADO)  

II - (VETADO)  

III - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia;  

IV - um representante do Ministério da Educação e do Desporto;  

V - um representante do Ministério do Exército;  

VI - um representante do Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal;  

VII - um representante do Ministério dos Transportes;  

VIII - (VETADO)  

IX - (VETADO)  

X - (VETADO)  

XI - (VETADO)  

XII - (VETADO)  

XIII - (VETADO)  

XIV - (VETADO)  

XV - (VETADO)  

XVI - (VETADO)  

XVII - (VETADO)  

XVIII - (VETADO)  

XIX - (VETADO)  

XX - um representante do ministério ou órgão coordenador máximo do Sistema 

Nacional de Trânsito;  

XXI - (VETADO)  

XXII - um representante do Ministério da Saúde; (Inciso acrescido pela Lei nº 

9.602, de 21/1/1998) 

XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.705, de 19/6/2008) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12865-9-outubro-2013-777235-publicacaooriginal-141416-pl.html
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XXIV - 1 (um) representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.865, de 9/10/2013) 

XXV - 1 (um) representante da Agência Nacional de Transportes Terrestres 

(ANTT). (Inciso acrescido pela Lei nº 12.865, de 9/10/2013) 

§ 1º (VETADO)  

§ 2º (VETADO)  

§ 3º (VETADO)  

 

Art. 11. (VETADO)  

 

Art. 12. Compete ao CONTRAN:  

I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Código e as diretrizes da 

Política Nacional de Trânsito;  

II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, objetivando a 

integração de suas atividades;  

III - (VETADO)  

IV - criar Câmaras Temáticas;  

V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o funcionamento dos 

CETRAN e CONTRANDIFE;  

VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;  

VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas contidas neste Código e 

nas resoluções complementares;  

VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para a aplicação das multas por 

infrações, a arrecadação e o repasse dos valores arrecadados; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 13.281, de 4/5/2016, publicada no DOU de 5/5/2016, em vigor 180 dias após a 

publicação) 

IX - responder ás consultas que lhe forem formuladas, relativas à aplicação da 

legislação de trânsito;  

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habilitação expedição de 

documentos de condutores, e registro e licenciamento de veículos;  

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinalização e os 

dispositivos e equipamentos de trânsito;  

XII - apreciar os recursos interpostos contra as decisões das instâncias inferiores, 

na forma deste Código;  

XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos de competência 

ou circunscrição, ou, quando necessário, unificar as decisões administrativas; e  

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito no âmbito da 

União, dos Estados e do Distrito Federal.  

XV - normatizar o processo de formação do candidato à obtenção da Carteira 

Nacional de Habilitação, estabelecendo seu conteúdo didático-pedagógico, carga horária, 

avaliações, exames, execução e fiscalização. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.281, de 

4/5/2016, publicada no DOU de 5/5/2016, em vigor 180 dias após a publicação) 

 

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao CONTRAN, são 

integradas por especialistas e têm como objetivo estudar e oferecer sugestões e embasamento 

técnico sobre assuntos específicos para decisões daquele colegiado.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12865-9-outubro-2013-777235-publicacaooriginal-141416-pl.html
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§ 1º Cada Câmara é constituída por especialistas representantes de órgãos e 

entidades executivos da União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, em 

igual número, pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito, além de especialistas 

representantes dos diversos segmentos da sociedade relacionados com o trânsito, todos 

indicados segundo regimento específico definido pelo CONTRAN e designados pelo ministro 

ou dirigente coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito.  

§ 2º Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo anterior, serão 

representados por pessoa jurídica e devem atender aos requisitos estabelecidos pelo 

CONTRAN.  

§ 3º Os coordenadores das Câmaras Temáticas serão eleitos pelos respectivos 

membros.  

§ 4º (VETADO)  

I - Educação;  

II - Operação, Fiscalização, e Policiamento Ostensivo de Trânsito;  

III - Engenharia de Tráfego, de Vias e de Veículos;  

IV - Medicina de Tráfego.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre a reestruturação dos transportes 

aquaviário e terrestre, cria o Conselho 

Nacional de Integração de Políticas de 

Transporte, a Agência Nacional de Transportes 

Terrestres, a Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários e o Departamento Nacional de 

Infra-Estrutura de Transportes, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA  REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VII 

DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - 

DNIT 

 

Seção I 

Da Instituição, dos Objetivos e das Atribuições 

 

Art. 79. Fica criado o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes -

DNIT, pessoa jurídica de direito público, submetido ao regime de autarquia, vinculado ao 

Ministério dos Transportes.  

Parágrafo único. O DNIT terá sede e foro no Distrito Federal, podendo instalar 

unidades administrativas regionais.  

 

Art. 80. Constitui objetivo do DNIT implementar, em sua esfera de atuação, a 

política formulada para a administração da infra-estrutura do Sistema Federal de Viação, 

compreendendo sua operação, manutenção, restauração ou reposição, adequação de 

capacidade, e ampliação mediante construção de novas vias e terminais, segundo os princípios 

e diretrizes estabelecidos nesta Lei.  

 

Art. 81. A esfera de atuação do DNIT corresponde à infra-estrutura do Sistema 

Federal de Viação, sob a jurisdição do Ministério dos Transportes, constituída de:  

I - vias navegáveis, inclusive eclusas ou outros dispositivos de transposição 

hidroviária de níveis; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.081, de 2/1/2015) 

II - ferrovias e rodovias federais;  

III - instalações e vias de transbordo e de interface intermodal, exceto as 

portuárias. (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 595, de 6/12/2012, 

convertida na Lei nº 12.815, de 5/6/2013) 

IV - (Revogado pela Medida Provisória nº 595, de 6/12/2012, convertida na Lei 

nº 12.815, de 5/6/2013) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13081-2-janeiro-2015-779927-publicacaooriginal-145813-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-595-6-dezembro-2012-774731-publicacaooriginal-138300-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12815-5-junho-2013-776175-publicacaooriginal-140048-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-595-6-dezembro-2012-774731-publicacaooriginal-138300-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12815-5-junho-2013-776175-publicacaooriginal-140048-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12815-5-junho-2013-776175-publicacaooriginal-140048-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

 

Art. 82. São atribuições do DNT, em sua esfera de atuação:  

I - estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para os programas de 

segurança operacional, sinalização, manutenção ou conservação, restauração ou reposição de 

vias, terminais e instalações;  

II - estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para a elaboração de 

projetos e execução de obras viárias;  

III - fornecer ao Ministério dos Transportes informações e dados para subsidiar a 

formulação dos planos gerais de outorga e de delegação dos segmentos da infraestrutura 

viária;  

IV - administrar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou 

cooperação, os programas de operação, manutenção, conservação, restauração e reposição de 

rodovias, ferrovias, vias navegáveis, eclusas ou outros dispositivos de transposição hidroviária 

de níveis, em hidrovias situadas em corpos de água de domínio da União, e instalações 

portuárias públicas de pequeno porte; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.081, de 

2/1/2015) 

V - gerenciar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou cooperação, 

projetos e obras de construção e ampliação de rodovias, ferrovias, vias navegáveis, eclusas ou 

outros dispositivos de transposição hidroviária de níveis, em hidrovias situadas em corpos de 

água da União, e instalações portuárias públicas de pequeno porte, decorrentes de 

investimentos programados pelo Ministério dos Transportes e autorizados pelo orçamento 

geral da União; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.081, de 2/1/2015) 

VI - participar de negociações de empréstimos com entidades públicas e privadas, 

nacionais e internacionais, para financiamento de programas, projetos e obras de sua 

competência, sob a coordenação do Ministério dos Transportes;  

VII - realizar programas de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico, 

promovendo a cooperação técnica com entidades públicas e privadas;  

VIII - firmar convênios, acordos, contratos e demais instrumentos legais, no 

exercício de suas atribuições;  

IX - declarar a utilidade pública de bens e propriedades a serem desapropriados 

para implantação do Sistema Federal de Viação;  

X - elaborar o seu orçamento e proceder à execução financeira;  

XI - adquirir e alienar bens, adotando os procedimentos legais adequados para 

efetuar sua incorporação e desincorporação;  

XII - administrar pessoal, patrimônio, material e serviços gerais.  

XIII - desenvolver estudos sobre transporte ferroviário ou multimodal envolvendo 

estradas de ferro; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

XIV - projetar, acompanhar e executar, direta ou indiretamente, obras relativas a 

transporte ferroviário ou multimodal, envolvendo estradas de ferro do Sistema Federal de 

Viação, excetuadas aquelas relacionadas com os arrendamentos já existentes; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

XV - estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para a elaboração de 

projetos e execução de obras viárias relativas às estradas de ferro do Sistema Federal de 

Viação; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

XVI - aprovar projetos de engenharia cuja execução modifique a estrutura do 

Sistema Federal de Viação, observado o disposto no inciso IX do caput deste artigo. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 
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XVII - exercer o controle patrimonial e contábil dos bens operacionais na 

atividade ferroviária, sobre os quais será exercida a fiscalização, pela Agência Nacional de 

Transportes Terrestres - ANTT, conforme disposto no art. 25, inciso IV desta Lei, bem como 

dos bens não-operacionais que lhe forem transferidos; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 353, de 22/1/2007 convertida na Lei nº 11.483, de 31/5/2007) 

XVIII - implementar medidas necessárias à destinação dos ativos operacionais 

devolvidos pelas concessionárias, na forma prevista nos contratos de arrendamento; e (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 353, de 22/1/2007 convertida na Lei nº 11.483, de 

31/5/2007) 

XIX - propor ao Ministério dos Transportes, em conjunto com a ANTT, a 

destinação dos ativos operacionais ao término dos contratos de arrendamento. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 353, de 22/1/2007 convertida na Lei nº 11.483, de 

31/5/2007) 

§ 1º As atribuições a que se refere o caput não se aplicam aos elementos da infra-

estrutura concedidos ou arrendados pela ANTT e pela ANTAQ. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 10.561, 13/11/2002) 

§ 2º No exercício das atribuições previstas neste artigo e relativas a vias 

navegáveis, o DNIT observará as prerrogativas específicas da autoridade marítima. 

(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 595, de 6/12/2012, convertida na 

Lei nº 12.815, de 5/6/2013) 

§ 3º É, ainda, atribuição do DNIT, em sua esfera de atuação, exercer, diretamente 

ou mediante convênio, as competências expressas no art. 21 da Lei nº 9.503, de 1997, 

observado o disposto no inciso XVII do art. 24 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 68, de 4/9/2002 convertida na Lei nº 10.561, 13/11/2002) 

§ 4º O DNIT e a ANTT celebrarão, obrigatoriamente, instrumento para execução 

das atribuições de que trata o inciso XVII do caput deste artigo, cabendo à ANTT a 

responsabilidade concorrente pela execução do controle patrimonial e contábil dos bens 

operacionais recebidos pelo DNIT, vinculados aos contratos de arrendamento referidos nos 

incisos II e IV do caput do art. 25. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 353, de 

22/1/2007 convertida na Lei nº 11.483, de 31/5/2007) 

 

Seção II 

Das Contratações e do Controle 

 

Art. 83. Na contratação de programas, projetos e obras decorrentes do exercício 

direto das atribuições de que trata o art. 82, o DNIT deverá zelar pelo cumprimento das boas 

normas de concorrência, fazendo com que os procedimentos de divulgação de editais, 

julgamento de licitações e celebração de contratos se processem em fiel obediência aos 

preceitos da legislação vigente, revelando transparência e fomentando a competição, em 

defesa do interesse público. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 

2.217-3, de 4/9/2001) 

Parágrafo único. O DNTT fiscalizará o cumprimento das condições contratuais, 

quanto às especificações técnicas, aos preços e seus reajustamentos, aos prazos e 

cronogramas, para o controle da qualidade, dos custos e do retorno econômico dos 

investimentos.  
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Art. 84. No exercício das atribuições previstas nos incisos IV e V do art. 82, o 

DNIT poderá firmar convênios de delegação ou cooperação com órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, buscando a 

descentralização e a gerência eficiente dos programas e projetos.  

§ 1º Os convênios deverão conter compromisso de cumprimento, por parte das 

entidades delegatárias, dos princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei, particularmente 

quanto aos preceitos do art. 83.  

§ 2º O DNIT supervisionará os convênios de delegação, podendo denunciá-los ao 

verificar o descumprimento de seus objetivos e preceitos. (Parágrafo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 2.217-3, de 4/9/2001) 

 

Seção III 

Da Estrutura Organizacional do DNIT 

 

Art. 85. O DNIT será dirigido por um Conselho de Administração e uma Diretoria 

composta por um Diretor-Geral e quatro Diretores. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

Parágrafo único. (VETADO)  

§ 2º Às Diretorias compete: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 11.314, 

de 3/7/2006) 

I - Diretoria Executiva: (“Caput” do inciso acrescido pela Lei nº 11.314, de 

3/7/2006) 

a) orientar, coordenar e supervisionar as atividades das Diretorias setoriais e dos 

órgãos regionais; e (Alínea acrescida pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

b) assegurar o funcionamento eficiente e harmônico do DNIT; (Alínea acrescida 

pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

II - Diretoria de Infra-Estrutura Ferroviária: (“Caput” do inciso acrescido pela 

Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

a) administrar e gerenciar a execução de programas e projetos de construção, 

manutenção, operação e restauração da infraestrutura ferroviária; (Alínea acrescida pela Lei 

nº 11.314, de 3/7/2006) 

b) gerenciar a revisão de projetos de engenharia na fase de execução de obras; e  

(Alínea acrescida pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

c) exercer o poder normativo relativo à utilização da infraestrutura de transporte 

ferroviário, observado o disposto no art. 82 desta Lei; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.314, de 

3/7/2006) 

III - Diretoria de Infra-Estrutura Rodoviária: (“Caput” do inciso acrescido pela 

Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

a) administrar e gerenciar a execução de programas e projetos de construção, 

operação, manutenção e restauração da infraestrutura rodoviária; (Alínea acrescida pela Lei nº 

11.314, de 3/7/2006) 

b) gerenciar a revisão de projetos de engenharia na fase de execução de obras; 

(Alínea acrescida pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

c) exercer o poder normativo relativo à utilização da infraestrutura de transporte 

rodoviário, observado o disposto no art. 82 desta Lei; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.314, de 

3/7/2006) 
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IV - Diretoria de Administração e Finanças: planejar, administrar, orientar e 

controlar a execução das atividades relacionadas com os Sistemas Federais de Orçamento, de 

Administração Financeira, de Contabilidade, de Organização e Modernização Administrativa, 

de Recursos Humanos e Serviços Gerais; (“Caput” do inciso acrescido pela Lei nº 11.314, de 

3/7/2006) 

V - Diretoria de Planejamento e Pesquisa: (“Caput” do inciso acrescido pela Lei 

nº 11.314, de 3/7/2006) 

a) planejar, coordenar, supervisionar e executar ações relativas à gestão e à 

programação de investimentos anual e plurianual para a infra-estrutura do Sistema Federal de 

Viação; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

b) promover pesquisas e estudos nas áreas de engenharia de infra-estrutura de 

transportes, considerando, inclusive, os aspectos relativos ao meio ambiente; e  (Alínea 

acrescida pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

c) coordenar o processo de planejamento estratégico do DNIT; (Alínea acrescida 

pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

VI - Diretoria de Infra-Estrutura Aquaviária: (“Caput” do inciso acrescido pela 

Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

a) administrar e gerenciar a execução de programas e projetos de construção, 

operação, manutenção e restauração da infraestrutura aquaviária; (Alínea acrescida pela Lei 

nº 11.314, de 3/7/2006) 

b) gerenciar a revisão de projetos de engenharia na fase de execução e obras; e 

(Alínea acrescida pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

c) exercer o poder normativo relativo à utilização da infraestrutura de transporte 

aquaviário (Alínea acrescida pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

 

Art. 85-A. Integrará a estrutura organizacional do DNIT uma Procuradoria-Geral, 

uma Ouvidoria, uma Corregedoria e uma Auditoria. (Artigo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.217-3, de 4/9/2001) 

 

Art. 85-B. À Procuradoria-Geral do DNIT compete exercer a representação 

judicial da autarquia. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4/9/2001) 

 

Art. 85-C. À Auditoria do DNIT compete fiscalizar a gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial da autarquia.  

Parágrafo único. O auditor do DNIT será indicado pelo Ministro de Estado dos 

Transportes e nomeado pelo Presidente da República. (Artigo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.217-3, de 4/9/2001) 

 

Art. 85-D. À Ouvidoria do DNIT compete:  

I - receber pedidos de informações, esclarecimentos e reclamações afetos à 

autarquia e responder diretamente aos interessados;  

II - produzir, semestralmente e quando julgar oportuno, relatório circunstanciado 

de suas atividades e encaminhá-lo à Diretoria-Geral e ao Ministério dos Transportes. (Artigo 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4/9/2001) 

 

Art. 86. Compete ao Conselho de Administração:  

I - aprovar o regimento interno do DNIT;  
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II - definir parâmetros e critérios para elaboração dos planos e programas de 

trabalho e de investimentos do DNIT, em conformidade com as diretrizes e prioridades 

estabelecidas; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4/9/2001) 

III - aprovar e supervisionar a execução dos planos e programas a que se refere o 

inciso anterior.  

Parágrafo único. (VETADO)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.815, DE 5 DE JUNHO DE 2013 
 

 

Dispõe sobre a exploração direta e indireta 

pela União de portos e instalações portuárias e 

sobre as atividades desempenhadas pelos 

operadores portuários; altera as Leis nºs 5.025, 

de 10 de junho de 1966, 10.233, de 5 de junho 

de 2001, 10.683, de 28 de maio de 2003, 

9.719, de 27 de novembro de 1998, e 8.213, de 

24 de julho de 1991; revoga as Leis nºs 8.630, 

de 25 de fevereiro de 1993, e 11.610, de 12 de 

dezembro de 2007, e dispositivos das Leis nºs 

11.314, de 3 de julho de 2006, e 11.518, de 5 

de setembro de 2007; e dá outras providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO DO PORTO ORGANIZADO 

 

Seção I 

Das Competências 

 

Art. 17. A administração do porto é exercida diretamente pela União, pela 

delegatária ou pela entidade concessionária do porto organizado.  

§ 1º Compete à administração do porto organizado, denominada autoridade 

portuária:  

I - cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos e os contratos de concessão;  

II - assegurar o gozo das vantagens decorrentes do melhoramento e aparelhamento 

do porto ao comércio e à navegação;  

III - pré-qualificar os operadores portuários, de acordo com as normas 

estabelecidas pelo poder concedente;  

IV - arrecadar os valores das tarifas relativas às suas atividades;  

V - fiscalizar ou executar as obras de construção, reforma, ampliação, 

melhoramento e conservação das instalações portuárias;  

VI - fiscalizar a operação portuária, zelando pela realização das atividades com 

regularidade, eficiência, segurança e respeito ao meio ambiente;  

VII - promover a remoção de embarcações ou cascos de embarcações que possam 

prejudicar o acesso ao porto;  

VIII - autorizar a entrada e saída, inclusive atracação e desatracação, o fundeio e o 

tráfego de embarcação na área do porto, ouvidas as demais autoridades do porto;  
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IX - autorizar a movimentação de carga das embarcações, ressalvada a 

competência da autoridade marítima em situações de assistência e salvamento de embarcação, 

ouvidas as demais autoridades do porto;  

X - suspender operações portuárias que prejudiquem o funcionamento do porto, 

ressalvados os aspectos de interesse da autoridade marítima responsável pela segurança do 

tráfego aquaviário;  

XI - reportar infrações e representar perante a Antaq, visando à instauração de 

processo administrativo e aplicação das penalidades previstas em lei, em regulamento e nos 

contratos;  

XII - adotar as medidas solicitadas pelas demais autoridades no porto;  

XIII - prestar apoio técnico e administrativo ao conselho de autoridade portuária e 

ao órgão de gestão de mão de obra;  

XIV - estabelecer o horário de funcionamento do porto, observadas as diretrizes 

da Secretaria de Portos da Presidência da República, e as jornadas de trabalho no cais de uso 

público; e  

XV - organizar a guarda portuária, em conformidade com a regulamentação 

expedida pelo poder concedente.  

§ 2º A autoridade portuária elaborará e submeterá à aprovação da Secretaria de 

Portos da Presidência da República o respectivo Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do 

Porto.  

§ 3º O disposto nos incisos IX e X do § 1º não se aplica à embarcação militar que 

não esteja praticando comércio.  

§ 4º A autoridade marítima responsável pela segurança do tráfego pode intervir 

para assegurar aos navios da Marinha do Brasil a prioridade para atracação no porto.  

§ 5º (VETADO).  

 

Art. 18. Dentro dos limites da área do porto organizado, compete à administração 

do porto:  

I - sob coordenação da autoridade marítima:  

a) estabelecer, manter e operar o balizamento do canal de acesso e da bacia de 

evolução do porto;   

b) delimitar as áreas de fundeadouro, de fundeio para carga e descarga, de 

inspeção sanitária e de polícia marítima;   

c) delimitar as áreas destinadas a navios de guerra e submarinos, plataformas e 

demais embarcações especiais, navios em reparo ou aguardando atracação e navios com 

cargas inflamáveis ou explosivas;   

d) estabelecer e divulgar o calado máximo de operação dos navios, em função dos 

levantamentos batimétricos efetuados sob sua responsabilidade; e   

e) estabelecer e divulgar o porte bruto máximo e as dimensões máximas dos 

navios que trafegarão, em função das limitações e características físicas do cais do porto;   

II - sob coordenação da autoridade aduaneira:  

a) delimitar a área de alfandegamento; e   

b) organizar e sinalizar os fluxos de mercadorias, veículos, unidades de cargas e 

de pessoas.   

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 13.334, DE 13 DE SETEMBRO DE 2016 
 

 

Cria o Programa de Parcerias de Investimentos 

- PPI; altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 

2003, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS 

 

Art. 1º Fica criado, no âmbito da Presidência da República, o Programa de 

Parcerias de Investimentos - PPI, destinado à ampliação e fortalecimento da interação entre o 

Estado e a iniciativa privada por meio da celebração de contratos de parceria para a execução 

de empreendimentos públicos de infraestrutura e de outras medidas de desestatização.  

§ 1º Podem integrar o PPI:  

I - os empreendimentos públicos de infraestrutura em execução ou a serem 

executados por meio de contratos de parceria celebrados pela administração pública direta e 

indireta da União;  

II - os empreendimentos públicos de infraestrutura que, por delegação ou com o 

fomento da União, sejam executados por meio de contratos de parceria celebrados pela 

administração pública direta ou indireta dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; e  

III - as demais medidas do Programa Nacional de Desestatização a que se refere a 

Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997.  

§ 2º Para os fins desta Lei, consideram-se contratos de parceria a concessão 

comum, a concessão patrocinada, a concessão administrativa, a concessão regida por 

legislação setorial, a permissão de serviço público, o arrendamento de bem público, a 

concessão de direito real e os outros negócios público-privados que, em função de seu caráter 

estratégico e de sua complexidade, especificidade, volume de investimentos, longo prazo, 

riscos ou incertezas envolvidos, adotem estrutura jurídica semelhante.  

 

Art. 2º São objetivos do PPI:  

I - ampliar as oportunidades de investimento e emprego e estimular o 

desenvolvimento tecnológico e industrial, em harmonia com as metas de desenvolvimento 

social e econômico do País; 

II - garantir a expansão com qualidade da infraestrutura pública, com tarifas 

adequadas; 

III - promover ampla e justa competição na celebração das parcerias e na 

prestação dos serviços;  

IV - assegurar a estabilidade e a segurança jurídica, com a garantia da mínima 

intervenção nos negócios e investimentos; e 

V - fortalecer o papel regulador do Estado e a autonomia das entidades estatais de 

regulação.  
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Art. 3º Na implementação do PPI serão observados os seguintes princípios:  

I - estabilidade das políticas públicas de infraestrutura; 

II - legalidade, qualidade, eficiência e transparência da atuação estatal; e 

III - garantia de segurança jurídica aos agentes públicos, às entidades estatais e 

aos particulares envolvidos.  

 

Art. 4º O PPI será regulamentado por meio de decretos que, nos termos e limites 

das leis setoriais e da legislação geral aplicável, definirão:  

I - as políticas federais de longo prazo para o investimento por meio de parcerias 

em empreendimentos públicos federais de infraestrutura e para a desestatização; 

II - os empreendimentos públicos federais de infraestrutura qualificados para a 

implantação por parceria; e (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 782 de 

31/5/2017, convertida na Lei nº 13.502, de 1/11/2017) 

III - as políticas federais de fomento às parcerias em empreendimentos públicos 

de infraestrutura dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.  

 

Art. 5º Os empreendimentos do PPI serão tratados como prioridade nacional por 

todos os agentes públicos de execução ou de controle, da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios.  

 

Art. 6º Os órgãos, entidades e autoridades da administração pública da União com 

competências relacionadas aos empreendimentos do PPI formularão programas próprios 

visando à adoção, na regulação administrativa, independentemente de exigência legal, das 

práticas avançadas recomendadas pelas melhores experiências nacionais e internacionais, 

inclusive:  

I - edição de planos, regulamentos e atos que formalizem e tornem estáveis as 

políticas de Estado fixadas pelo Poder Executivo para cada setor regulado, de forma a tornar 

segura sua execução no âmbito da regulação administrativa, observadas as competências da 

legislação específica, e mediante consulta pública prévia; 

II - eliminação de barreiras burocráticas à livre organização da atividade 

empresarial;  

III - articulação com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, 

bem como com a Secretaria de Acompanhamento Econômico - SEAE do Ministério da 

Fazenda, para fins de compliance com a defesa da concorrência; e 

IV - articulação com os órgãos e autoridades de controle, para aumento da 

transparência das ações administrativas e para a eficiência no recebimento e consideração das 

contribuições e recomendações.  

 

CAPÍTULO II  

DO CONSELHO DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA  

 

Art. 7º Fica criado o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da 

Presidência da República - CPPI, com as seguintes competências:  

I - opinar, previamente à deliberação do Presidente da República, quanto às 

propostas dos órgãos ou entidades competentes, sobre as matérias previstas no art. 4º desta 

Lei;  
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II - acompanhar a execução do PPI;  

III - formular propostas e representações fundamentadas aos Chefes do Poder 

Executivo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

IV - formular recomendações e orientações normativas aos órgãos, entidades e 

autoridades da administração pública da União; 

V - exercer as funções atribuídas:  

a) ao órgão gestor de parcerias público-privadas federais pela Lei nº 11.079, de 30 

de dezembro de 2004; 

b) ao Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte pela Lei nº 

10.233, de 5 de junho de 2001; e 

c) ao Conselho Nacional de Desestatização pela Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 

1997;   

VI - editar o seu Regimento Interno.  

§ 1º Serão membros do CPPI, com direito a voto: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 782 de 31/5/2017, convertida na Lei nº 13.502, de 

1/11/2017) 

I - o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da 

República; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 782, de 31/5/2017, convertida na Lei 

nº 13.502, de 1/11/2017   e com redação dada pela Medida Provisória nº 870, de 1/1/2019) 

II - o Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 782, de 31/5/2017, convertida na Lei nº 13.502, de 

1/11/2017) 

III - o Ministro de Estado da Economia; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 782, de 31/5/2017, convertida na Lei nº 13.502, de 1/11/2017    e com redação dada pela 

Medida Provisória nº 870, de 1/1/2019) 

IV - o Ministro de Estado da Infraestrutura; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 782, de 31/5/2017, convertida na Lei nº 13.502, de 1/11/2017   e com redação 

dada pela Medida Provisória nº 870, de 1/1/2019) 

V - o Ministro de Estado de Minas e Energia; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 782, de 31/5/2017, convertida na Lei nº 13.502, de 1/11/2017) 

VI – (Revogado pela Medida Provisória nº 870, de 1/1/2019) 

VII - o Ministro de Estado do Meio Ambiente; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 782, de 31/5/2017, convertida na Lei nº 13.502, de 1/11/2017) 

VIII - o Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES); (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 782, de 31/5/2017, convertida na Lei 

nº 13.502, de 1/11/2017) 

IX - o Presidente da Caixa Econômica Federal; e (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 782, de 31/5/2017, convertida na Lei nº 13.502, de 1/11/2017) 

X - o Presidente do Banco do Brasil. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

782, de 31/5/2017, convertida na Lei nº 13.502, de 1/11/2017) 

§ 2º Serão convidados a participar das reuniões do Conselho, sem direito a voto, 

os ministros setoriais responsáveis pelas propostas ou matérias em exame e, quando for o 

caso, os dirigentes máximos das entidades reguladoras competentes.  

§ 3º A composição do Conselho do Programa de Parcerias de Investimento da 

Presidência da República observará, quando for o caso, o § 2º do art. 5º da Lei nº 9.491, de 9 

de setembro de 1997.  
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§ 4º As reuniões do Conselho serão presididas pelo Presidente da República, a 

quem caberá, nas matérias deliberativas, a decisão final em caso de empate.  

§ 5º Compete ao Secretário Especial do Programa de Parcerias de Investimentos 

da Secretaria de Governo da Presidência da República atuar como Secretário-Executivo do 

Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 782, de 31/5/2017, convertida na Lei nº 

13.502, de 1/11/2017   e com redação dada pela Medida Provisória nº 870, de 1/1/2019) 

 

 

CAPÍTULO III  

DA SECRETARIA DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS  

 

Art. 8º Ao Secretário Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da 

Secretaria de Governo da Presidência da República compete: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 870, de 1/1/2019) 

I - dirigir a SPPI, superintender e coordenar suas atividades e orientar-lhe a 

atuação; 

II - (Revogado pela Medida Provisória nº 782, de 31/5/2017, convertida na Lei nº 

13.502, de 1/11/2017) 

III - (Revogado pela Medida Provisória nº 782, de 31/5/2017, convertida na Lei 

nº 13.502, de 1/11/2017) 

IV - exercer orientação normativa e supervisão técnica quanto às matérias 

relativas às atribuições da SPPI; 

V - (Revogado pela Medida Provisória nº 782, de 31/5/2017, convertida na Lei nº 

13.502, de 1/11/2017) 

VI - editar e praticar os atos normativos e os demais atos, inerentes às suas 

atribuições.  

 

Art. 9º A SPPI deverá dar amplo acesso para o Congresso Nacional aos 

documentos e informações dos empreendimentos em execução do PPI, fornecendo, em até 

trinta dias, os dados solicitados.  

§ 1º Ao atender ao disposto no caput, a SPPI poderá exigir sigilo das informações 

fornecidas.  

§ 2º Cabe à SPPI enviar ao Congresso Nacional, até 30 de março do ano 

subsequente, relatório detalhado contendo dados sobre o andamento dos empreendimentos e 

demais ações no âmbito do PPI, ocorridos no ano anterior.  

 

Art. 10. (Revogado pela Medida Provisória nº 782, de 31/5/2017, convertida na 

Lei nº 13.502, de 1/11/2017) 

 

CAPÍTULO IV  

DA ESTRUTURAÇÃO DOS PROJETOS  

 

Art. 11. Ao ministério setorial ou órgão com competência para formulação da 

política setorial cabe, com o apoio da SPPI, a adoção das providências necessárias à inclusão 

do empreendimento no âmbito do PPI.  
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Art. 12. Para a estruturação dos projetos que integrem ou que venham a integrar o 

PPI, o órgão ou entidade competente poderá, sem prejuízo de outros mecanismos previstos na 

legislação:  

I - utilizar a estrutura interna da própria administração pública; 

II - contratar serviços técnicos profissionais especializados; 

III - abrir chamamento público; 

IV - receber sugestões de projetos, sendo vedado qualquer ressarcimento; ou 

V - celebrar diretamente com o Fundo de Apoio à Estruturação de Parcerias - 

FAEP contrato de prestação de serviços técnicos profissionais especializados.  

 

Art. 13. Observado o disposto no art. 3º da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 

1997, e no § 3º do art. 10 da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, a licitação e 

celebração de parcerias dos empreendimentos públicos do PPI independem de lei autorizativa 

geral ou específica.  

 

CAPÍTULO V  

DO FUNDO DE APOIO À ESTRUTURAÇÃO DE PARCERIAS  

 

Art. 14. Fica o BNDES autorizado a constituir e participar do Fundo de Apoio à 

Estruturação de Parcerias - FAEP, que terá por finalidade a prestação onerosa, por meio de 

contrato, de serviços técnicos profissionais especializados para a estruturação de parcerias de 

investimentos e de medidas de desestatização.  

§ 1º O FAEP terá natureza privada e patrimônio próprio separado do patrimônio 

dos cotistas, será sujeito a direitos e obrigações próprios e terá capacidade de celebrar, em seu 

nome, contratos, acordos ou qualquer ajuste que estabeleça deveres e obrigações e que seja 

necessário à realização de suas finalidades.  

§ 2º O FAEP possuirá prazo inicial de dez anos, renovável por iguais períodos.  

§ 3º O administrador e os cotistas do FAEP não responderão por qualquer 

obrigação do Fundo, salvo pela integralização das cotas que subscreverem.  

§ 4º O FAEP será administrado, gerido e representado judicial e 

extrajudicialmente pelo BNDES.  

§ 5º O FAEP poderá se articular com os órgãos ou entidades da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuja atuação funcional seja ligada à 

estruturação, liberação, licitação, contratação e financiamento de empreendimentos e 

atividades, para troca de informações e para acompanhamento e colaboração recíproca nos 

trabalhos.  

§ 6º Constituem recursos do FAEP:  

I - os oriundos da integralização de cotas, em moeda corrente nacional, por 

pessoas jurídicas de direito público, organismos internacionais e pessoas naturais ou jurídicas 

de direito privado, estatais ou não estatais; 

II - as remunerações recebidas por seus serviços; 

III - os recebidos pela alienação de bens e direitos, ou de publicações, material 

técnico, dados e informações; 

IV - os rendimentos de aplicações financeiras que realizar; e 

V - os recursos provenientes de outras fontes definidas em seu estatuto.  
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§ 7º O FAEP destinará parcela do preço recebido por seus serviços como 

remuneração ao BNDES pela administração, gestão e representação do Fundo, de acordo com 

o seu estatuto.  

§ 8º O FAEP não pagará rendimentos a seus cotistas, assegurado a qualquer deles 

o direito de requerer o resgate total ou parcial de suas cotas, fazendo-se a liquidação com base 

na situação patrimonial do Fundo, sendo vedado o resgate de cotas em valor superior ao 

montante de recursos financeiros disponíveis ainda não vinculados às estruturações integradas 

já contratadas, nos termos do estatuto.  

§ 9º O estatuto do FAEP deverá prever medidas que garantam a segurança da 

informação, de forma a contribuir para a ampla competição e evitar conflitos de interesses nas 

licitações das parcerias dos empreendimentos públicos.  

 

Art. 15. O FAEP poderá ser contratado diretamente por órgãos e entidades da 

administração pública para prestar serviços técnicos profissionais especializados visando à 

estruturação de contratos de parceria e de medidas de desestatização.  

 

Art. 16. Para a execução dos serviços técnicos para os quais houver sido 

contratado, o FAEP poderá contratar, na forma da legislação, o suporte técnico de pessoas 

naturais ou jurídicas especializadas, cabendo aos agentes públicos gestores do Fundo, com o 

apoio da SPPI, a coordenação geral dos trabalhos e a articulação com os demais órgãos e 

entidades envolvidos.  

 

CAPÍTULO VI  

DA LIBERAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS DO PPI  

 

Art. 17. Os órgãos, entidades e autoridades estatais, inclusive as autônomas e 

independentes, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com 

competências de cujo exercício dependa a viabilização de empreendimento do PPI, têm o 

dever de atuar, em conjunto e com eficiência, para que sejam concluídos, de forma uniforme, 

econômica e em prazo compatível com o caráter prioritário nacional do empreendimento, 

todos os processos e atos administrativos necessários à sua estruturação, liberação e execução.  

§ 1º Entende-se por liberação a obtenção de quaisquer licenças, autorizações, 

registros, permissões, direitos de uso ou exploração, regimes especiais, e títulos equivalentes, 

de natureza regulatória, ambiental, indígena, urbanística, de trânsito, patrimonial pública, 

hídrica, de proteção do patrimônio cultural, aduaneira, minerária, tributária, e quaisquer 

outras, necessárias à implantação e à operação do empreendimento.  

§ 2º Os órgãos, entidades e autoridades da administração pública da União com 

competências setoriais relacionadas aos empreendimentos do PPI convocarão todos os órgãos, 

entidades e autoridades da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, que 

tenham competência liberatória, para participar da estruturação e execução do projeto e 

consecução dos objetivos do PPI, inclusive para a definição conjunta do conteúdo dos termos 

de referência para o licenciamento ambiental.  

 

CAPÍTULO VII  

DISPOSIÇÕES FINAIS  
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Art. 18. A Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

"Art. 

1º.................................................................................................................... 

..........................................................................................................................

...... 

XIV - pela Secretaria do Programa de Parcerias de Investimentos.  

..........................................................................................................................

...... 

§ 3º Integram, ainda, a Presidência da República a Câmara de Comércio 

Exterior - CAMEX e o Conselho do Programa de Parcerias de 

Investimentos." (NR) (Artigo retificado no DOU de 15/9/2016) 

 

"Art. 24-F. Compete à Secretaria de Parcerias de Investimento da 

Presidência da República - SPPI:  

I - coordenar, monitorar, avaliar e supervisionar as ações do Programa de 

Parcerias de Investimentos e o apoio às ações setoriais necessárias à sua 

execução, sem prejuízo das competências legais dos Ministérios, órgãos e 

entidades setoriais; 

II - acompanhar e subsidiar, no exercício de suas funções de supervisão e 

apoio, a atuação dos Ministérios, órgãos e entidades setoriais, assim como 

do Fundo de Apoio à Estruturação de Parcerias - FAEP; 

III - divulgar os projetos do PPI, de forma que permita o acompanhamento 

público; 

IV - celebrar ajustes com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - 

CADE, bem como com a Secretaria de Acompanhamento Econômico - 

SEAE do Ministério da Fazenda, para o recebimento de contribuições 

técnicas visando à adoção das melhores práticas nacionais e internacionais 

de promoção da ampla e justa competição na celebração das parcerias e na 

prestação dos serviços; e  

V - celebrar ajustes ou convênios com órgãos ou entidades da administração 

pública da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, para 

a ação coordenada ou para o exercício de funções descentralizadas.  

§ 1º A SPPI terá as mesmas prerrogativas ministeriais quanto à utilização de 

sistemas, em especial, aqueles destinados à tramitação de documentos.  

§ 2º A SPPI tem como estrutura básica o Gabinete, a Secretaria Executiva e 

até três Secretarias." 

 

Art. 19. Fica criado o Cargo de Natureza Especial - CNE de Secretário-Executivo 

da SPPI.  

 

Art. 20. A Empresa de Planejamento e Logística - EPL passa a ser vinculada à 

SPPI, cabendo-lhe prestar apoio ao CPPI.  

 

Art. 21. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos 

empreendimentos empresariais privados que, em regime de autorização administrativa, 

concorram ou convivam, em setor de titularidade estatal ou de serviço público, com 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13334-13-setembro-2016-783604-retificacao-151069-pl.html
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empreendimentos públicos a cargo de entidades estatais ou de terceiros contratados por meio 

das parcerias de que trata esta Lei.  

 

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 13 de setembro de 2016; 195º da Independência e 128º da República.  

 

MICHEL TEMER  

Henrique Meirelles  

Maurício Quintella  

Fernando Coelho Filho  

Dyogo Henrique de Oliveira  

José Sarney Filho 
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LEI Nº 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 

Altera procedimentos relativos ao Programa 

Nacional de Desestatização, revoga a Lei nº 

8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras 

providências. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º O Programa Nacional de Desestatização - PND tem como objetivos 

fundamentais: 

I - reordenar a posição estratégica do Estado na economia, transferindo à iniciativa 

privada atividades indevidamente exploradas pelo setor público; 

II - contribuir para a reestruturação econômica do setor público, especialmente 

através da melhoria do perfil e da redução da dívida pública líquida; 

III - permitir a retomada de investimentos nas empresas e atividades que vierem a 

ser transferidas à iniciativa privada; 

IV - contribuir para a reestruturação econômica do setor privado, especialmente 

para a modernização da infra-estrutura e do parque industrial do País, ampliando sua 

competitividade e reforçando a capacidade empresarial nos diversos setores da economia, 

inclusive através da concessão de crédito; 

V - permitir que a Administração Pública concentre seus esforços nas atividades 

em que a presença do Estado seja fundamental para a consecução das prioridades nacionais; 

VI - contribuir para o fortalecimento do mercado de capitais, através do acréscimo 

da oferta de valores mobiliários e da democratização da propriedade do capital das empresas 

que integrarem o Programa. 

  

Art. 2º Poderão ser objeto de Desestatização, nos termos desta Lei: 

I - empresas, inclusive instituições financeiras, controladas direta ou indiretamente 

pela União, instituídas por lei ou ato do Poder Executivo; 

II - empresas criadas pelo setor privado e que, por qualquer motivo, passaram ao 

controle direto ou indireto da União; 

III - serviços públicos objeto de concessão, permissão ou autorização; 

IV - instituições financeiras públicas estaduais que tenham tido as ações de seu 

capital social desapropriadas, na forma do Decreto-lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987. 

V - bens móveis e imóveis da União. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

2161-35, de 23/8/2001) 

§ 1º Considera-se desestatização: 

a) a alienação, pela União, de direitos que lhe assegurem, diretamente ou através 

de outras controladas, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria 

dos administradores da sociedade; 

b) a transferência, para a iniciativa privada, da execução de serviços públicos 

explorados pela União, diretamente ou através de entidades controladas, bem como daqueles 

de sua responsabilidade. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2161-35-23-agosto-2001-389410-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2161-35-23-agosto-2001-389410-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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c) a transferência ou outorga de direitos sobre bens móveis e imóveis da União, 

nos termos desta Lei. (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 2161-35, de 23/8/2001) 

§ 2º Aplicam-se os dispositivos desta Lei, no que couber, às participações 

minoritárias diretas e indiretas da União no capital social de quaisquer outras sociedades e às 

ações excedentes à participação acionária detida pela União representativa do mínimo 

necessário à manutenção do controle acionário da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, nos 

termos do artigo 62 da Lei nº 9.478, de 06.08.97. 

§ 3º O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, por 

determinação do Conselho Nacional de Desestatização, definido nesta Lei, e por solicitação 

de Estados ou Municípios, poderá firmar com eles ajuste para supervisionar o processo de 

desestatização de empresas controladas por aquelas unidades federadas, detentoras de 

concessão, permissão ou autorização para prestação de serviços públicos, observados, quanto 

ao processo de desestatização, os procedimentos estabelecidos nesta Lei. 

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, a licitação para a outorga ou transferência 

da concessão do serviço a ser desestatizado poderá ser realizada na modalidade de leilão. 

§ 5º O Gestor do Fundo Nacional de Desestatização deverá observar, com relação 

aos imóveis da União incluídos no Programa Nacional de Desestatização, a legislação 

aplicável às desestatizações e, supletivamente, a relativa aos bens imóveis de domínio da 

União, sem prejuízo do disposto no inciso VII do art. 6º. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2161-35, de 23/8/2001) 

§ 6º (Revogado pela Lei nº 11.483, de 31/5/2007) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2161-35-23-agosto-2001-389410-norma-pe.html
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LEI Nº 12.379, DE 6 DE JANEIRO DE 2011 

 

 
Dispõe sobre o Sistema Nacional de Viação - 

SNV; altera a Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 

1997; revoga as Leis nºs 5.917, de 10 de 

setembro de 1973, 6.346, de 6 de julho de 

1976, 6.504, de 13 de dezembro de 1977, 

6.555, de 22 de agosto de 1978, 6.574, de 30 

de setembro de 1978, 6.630, de 16 de abril de 

1979, 6.648, de 16 de maio de 1979, 6.671, de 

4 de julho de 1979, 6.776, de 30 de abril de 

1980, 6.933, de 13 de julho de 1980, 6.976, de 

14 de dezembro de 1980, 7.003, de 24 de 

junho de 1982, 7.436, de 20 de dezembro de 

1985, 7.581, de 24 de dezembro de 1986, 

9.060, de 14 de junho de 1995, 9.078, de 11 de 

julho de 1995, 9.830, de 2 de setembro de 

1999, 9.852, de 27 de outubro de 1999, 

10.030, de 20 de outubro de 2000, 10.031, de 

20 de outubro de 2000, 10.540, de 1o de 

outubro de 2002, 10.606, de 19 de dezembro 

de 2002, 10.680, de 23 de maio de 2003, 

10.739, de 24 de setembro de 2003, 10.789, de 

28 de novembro de 2003, 10.960, de 7 de 

outubro de 2004, 11.003, de 16 de dezembro 

de 2004, 11.122, de 31 de maio de 2005, 

11.475, de 29 de maio de 2007, 11.550, de 19 

de novembro de 2007, 11.701, de 18 de junho 

de 2008, 11.729, de 24 de junho de 2008, e 

11.731, de 24 de junho de 2008; revoga 

dispositivos das Leis nºs 6.261, de 14 de 

novembro de 1975, 6.406, de 21 de março de 

1977, 11.297, de 9 de maio de 2006, 11.314, 

de 3 de julho de 2006, 11.482, de 31 de maio 

de 2007, 11.518, de 5 de setembro de 2007, e 

11.772, de 17 de setembro de 2008; e dá outras 

providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Sistema Nacional de Viação - SNV, sua 

composição, objetivos e critérios para sua implantação, em consonância com os incisos XII e 

XXI do art. 21 da Constituição Federal.  

 

Art. 2º O SNV é constituído pela infraestrutura física e operacional dos vários 

modos de transporte de pessoas e bens, sob jurisdição dos diferentes entes da Federação.  

§ 1º Quanto à jurisdição, o SNV é composto pelo Sistema Federal de Viação e 

pelos sistemas de viação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

§ 2º Quanto aos modos de transporte, o SNV compreende os subsistemas 

rodoviário, ferroviário, aquaviário e aeroviário. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.303, DE 30 DE JUNHO DE 2016 
 

 

Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa 

pública, da sociedade de economia mista e de 

suas subsidiárias, no âmbito da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS ÀS EMPRESAS PÚBLICAS, 

ÀS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA E ÀS SUAS 

SUBSIDIÁRIAS QUE EXPLOREM ATIVIDADE ECONÔMICA 

DE PRODUÇÃO OU COMERCIALIZAÇÃO DE BENS OU DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, AINDA QUE A ATIVIDADE 

ECONÔMICA ESTEJA SUJEITA AO REGIME DE MONOPÓLIO 

DA UNIÃO OU SEJA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. 

 

CAPÍTULO I 

DAS LICITAÇÕES 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Disposições de Caráter Geral sobre Licitações e Contratos 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 40. As empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão publicar 

e manter atualizado regulamento interno de licitações e contratos, compatível com o disposto 

nesta Lei, especialmente quanto a:  

I - glossário de expressões técnicas;  

II - cadastro de fornecedores; 

III - minutas-padrão de editais e contratos;  

IV - procedimentos de licitação e contratação direta;  

V - tramitação de recursos;  

VI - formalização de contratos;  

VII - gestão e fiscalização de contratos; 

VIII - aplicação de penalidades;  

IX - recebimento do objeto do contrato.  

 

Art. 41. Aplicam-se às licitações e contratos regidos por esta Lei as normas de 

direito penal contidas nos arts. 89 a 99 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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....................................................................................................................................................... 

 

Seção VI 

Do Procedimento de Licitação 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 54. Poderão ser utilizados os seguintes critérios de julgamento:  

I - menor preço;  

II - maior desconto;  

III - melhor combinação de técnica e preço;  

IV - melhor técnica;  

V - melhor conteúdo artístico; 

VI - maior oferta de preço; 

VII - maior retorno econômico; 

VIII - melhor destinação de bens alienados.  

§ 1º Os critérios de julgamento serão expressamente identificados no instrumento 

convocatório e poderão ser combinados na hipótese de parcelamento do objeto, observado o 

disposto no inciso III do art. 32.  

§ 2º Na hipótese de adoção dos critérios referidos nos incisos III, IV, V e VII do 

caput deste artigo, o julgamento das propostas será efetivado mediante o emprego de 

parâmetros específicos, definidos no instrumento convocatório, destinados a limitar a 

subjetividade do julgamento.  

§ 3º Para efeito de julgamento, não serão consideradas vantagens não previstas no 

instrumento convocatório.  

§ 4º O critério previsto no inciso II do caput:  

I - terá como referência o preço global fixado no instrumento convocatório, 

estendendo-se o desconto oferecido nas propostas ou lances vencedores a eventuais termos 

aditivos; 

II - no caso de obras e serviços de engenharia, o desconto incidirá de forma linear 

sobre a totalidade dos itens constantes do orçamento estimado, que deverá obrigatoriamente 

integrar o instrumento convocatório.  

§ 5º Quando for utilizado o critério referido no inciso III do caput, a avaliação das 

propostas técnicas e de preço considerará o percentual de ponderação mais relevante, limitado 

a 70% (setenta por cento).  

§ 6º Quando for utilizado o critério referido no inciso VII do caput, os lances ou 

propostas terão o objetivo de proporcionar economia à empresa pública ou à sociedade de 

economia mista, por meio da redução de suas despesas correntes, remunerando-se o licitante 

vencedor com base em percentual da economia de recursos gerada.  

§ 7º Na implementação do critério previsto no inciso VIII do caput deste artigo, 

será obrigatoriamente considerada, nos termos do respectivo instrumento convocatório, a 

repercussão, no meio social, da finalidade para cujo atendimento o bem será utilizado pelo 

adquirente.  

§ 8º O descumprimento da finalidade a que se refere o § 7º deste artigo resultará 

na imediata restituição do bem alcançado ao acervo patrimonial da empresa pública ou da 

sociedade de economia mista, vedado, nessa hipótese, o pagamento de indenização em favor 

do adquirente.  
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Art. 55. Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão utilizados, na ordem 

em que se encontram enumerados, os seguintes critérios de desempate:  

 

I - disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento;  

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista 

sistema objetivo de avaliação instituído;  

III - os critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, 

e no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;  

IV - sorteio. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 870, DE 1º DE JANEIRO DE 2019 

 
 

Estabelece a organização básica dos órgãos da 

Presidência da República e dos Ministérios.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Ministério da Infraestrutura  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 36. Integram a estrutura básica do Ministério da Infraestrutura:  

I - o Conselho de Aviação Civil;  

II - o Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante;  

III - a Comissão Nacional das Autoridades nos Portos;  

IV - a Comissão Nacional de Autoridades Aeroportuárias;  

V - o Conselho Nacional de Trânsito;  

VI - (Revogado pela Medida Provisória nº 882, de 3/5/2019) 

VII - até quatro Secretarias.  

Parágrafo único. Ao Conselho de Aviação Civil, presidido pelo Ministro de 

Estado da Infraestrutura, com composição e funcionamento estabelecidos em ato do Poder 

Executivo federal, compete estabelecer as diretrizes da política relativa ao setor de aviação 

civil.  

 

Ministério da Justiça e Segurança Pública  

 

Art. 37. Constitui área de competência do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública:  

I - defesa da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais;  

II - política judiciária;  

III - políticas sobre drogas, quanto a:  

 a) difusão de conhecimento sobre crimes, delitos e infrações relacionados às 

drogas lícitas e ilícitas; e   

 b) combate ao tráfico de drogas e crimes conexos, inclusive por meio da 

recuperação de ativos que financiem ou sejam resultado dessas atividades criminosas;   

IV - defesa da ordem econômica nacional e dos direitos do consumidor;  

V - nacionalidade, imigração e estrangeiros;  

VI - registro sindical;  

VII - ouvidoria-geral do consumidor e das polícias federais;  

VIII - prevenção e combate à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao 

financiamento ao terrorismo e cooperação jurídica internacional;  

IX - coordenação de ações para combate a infrações penais em geral, com ênfase 

em corrupção, crime organizado e crimes violentos;  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-882-3-maio-2019-788051-publicacaooriginal-157849-pe.html
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X - política nacional de arquivos;  

XI - coordenação e promoção da integração da segurança pública no território 

nacional, em cooperação com os entes federativos;  

XII - aquelas previstas no no § 1º do art. 144 da Constituição, por meio da Polícia 

Federal;  

XIII - aquela prevista no § 2º do art. 144 da Constituição, por meio da Polícia 

Rodoviária Federal;  

XIV - política de organização e manutenção da polícia civil, da polícia militar e 

do corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso XIV do 

caput do art. 21 da Constituição;  

XV - defesa dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da 

administração pública federal indireta;  

XVI - coordenação do Sistema Único de Segurança Pública;  

XVII - planejamento, coordenação e administração da política penitenciária 

nacional;  

XVIII - coordenação, em articulação com os órgãos e as entidades competentes da 

administração pública federal, a instituição de escola superior de altos estudos ou congêneres, 

ou de programas, enquanto não instalada a escola superior, em matérias de segurança pública, 

em instituição existente;  

XIX - promoção da integração e da cooperação entre os órgãos federais, estaduais, 

distritais e municipais e articulação com os órgãos e as entidades de coordenação e supervisão 

das atividades de segurança pública;  

XX - estímulo e propositura aos órgãos federais, estaduais, distritais e municipais 

de elaboração de planos e programas integrados de segurança pública, com o objetivo de 

previnir e reprimir a violência e a criminalidade;  

XXI- desenvolvimento de estratégia comum baseada em modelos de gestão e de 

tecnologia que permitam a integração e a interoperabilidade dos sistemas de tecnologia da 

informação dos entes federativos;  

XXII - política de imigração laboral; e  

XXIII - assistência ao Presidente da República em matérias não afetas a outro 

Ministério.  

.......................................................................................................................................................
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